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Grupo 4
Gestão Ambiental e Politícas Ambientais

Resumo

Este trabalho analisa a construção política e jurídica da eletromobilidade como instrumento da transição energética global, com foco na descarbonização do setor de transportes. Parte-se da constatação de que a matriz energética mundial permanece fortemente dependente de combustíveis fósseis e de que o setor de transportes figura entre os principais emissores de dióxido de carbono, o que o tornou alvo prioritário de políticas públicas orientadas pelo Acordo de Paris (2015). O estudo examina como Estados nacionais têm se valido da extrafiscalidade tributária, mediante isenções e reduções de impostos, para promover a substituição da frota veicular movida a combustíveis fósseis por veículos elétricos. Por meio de análise comparada, são investigadas as experiências do Brasil (Programa Mover, IPI e IPVA), da Noruega, da China e dos Estados Unidos (Inflation Reduction Act). Conclui-se que, embora a tributação extrafiscal seja um elemento comum às políticas analisadas, as justificativas que fundamentam sua adoção variam significativamente, associando-se não apenas à mitigação climática, mas também à segurança energética, à reindustrialização e à competitividade internacional.
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Introdução
A matriz energética mundial consolidou-se, desde a Revolução Industrial, sobre bases fósseis, primeiro com o carvão mineral e, posteriormente, com o petróleo, associando desenvolvimento econômico e consumo de combustíveis fósseis de maneira praticamente indissociável. Segundo dados da Agência Internacional de Energia (IEA), o petróleo ainda respondia por 30,2% da matriz energética mundial em 2023, seguido do carvão mineral, com 27,8%, evidenciando que, a despeito da expansão das fontes renováveis, a dependência de combustíveis não renováveis permanece elevada em escala global.
Nesse cenário, a intensificação dos impactos das ações antrópicas sobre o aquecimento global deslocou o debate energético para além do campo estritamente ambiental, inserindo-o nas agendas econômica, política e jurídica dos Estados, sobretudo a partir do Acordo de Paris de 2015. O setor de transportes assumiu papel de destaque nesse processo: conforme estimativas da IEA, ele é responsável por aproximadamente um quarto das emissões globais de dióxido de carbono associadas ao consumo de energia, e, no Brasil, representa cerca de 33,2% do consumo energético nacional, segundo o Balanço Energético Nacional (BEN 2025), superando inclusive o setor industrial.
Diante desse quadro, a eletromobilidade consolidou-se como estratégia central de descarbonização do setor de transportes, sendo compreendida não apenas como resposta à crise climática, mas também como instrumento de redução da dependência geopolítica do petróleo, de estímulo à inovação tecnológica e de fortalecimento de cadeias produtivas estratégicas. O presente trabalho tem como objetivo analisar a construção política e jurídica da eletromobilidade como instrumento da transição energética, com ênfase no papel dos incentivos fiscais na indução da substituição da frota veicular convencional por veículos elétricos, a partir de uma perspectiva comparada entre Brasil, Noruega, China e Estados Unidos.

Metodologia
O estudo adota abordagem qualitativa e de caráter jurídico-descritivo, valendo-se do método dedutivo para relacionar o contexto global da transição energética às políticas públicas nacionais voltadas à eletromobilidade. A pesquisa é do tipo bibliográfica e documental, fundamentada na análise de relatórios técnicos de organismos internacionais e nacionais, notadamente a Agência Internacional de Energia (IEA) e a Empresa de Pesquisa Energética (EPE), por meio do Balanço Energético Nacional (BEN 2025), bem como na legislação pertinente, em especial a Lei nº 14.902/2024, que institui o Programa Mobilidade Verde e Inovação (Programa Mover), e o Inflation Reduction Act (IRA) norte-americano de 2022.
Complementarmente, recorreu-se à revisão da literatura especializada em direito ambiental, direito tributário e política energética, com destaque para as contribuições de Yergin (2019; 2023), Tolmasquim (2007), Goldemberg e Yergin (2023), Barbosa e Nóbrega (2025) e Costa (2019). A técnica de análise comparada foi empregada para confrontar os modelos de incentivo fiscal adotados pelo Brasil, pela Noruega, pela China e pelos Estados Unidos, permitindo identificar convergências e divergências quanto aos fundamentos jurídicos e às finalidades das políticas de eletromobilidade em cada jurisdição.

Resultados e Discussão
O Acordo de Paris estabeleceu compromissos voluntários de descarbonização que consolidaram o que se pode denominar governança climática global, compreendida como o conjunto de mecanismos, instituições, normas e compromissos internacionais destinados ao enfrentamento das mudanças climáticas em escala mundial. Nesse arranjo, o setor de transportes assumiu centralidade em razão de sua elevada contribuição às emissões de dióxido de carbono, o que justifica sua priorização nas políticas públicas de descarbonização, tanto em âmbito internacional quanto nacional.
A pesquisa identificou que a eletrificação do transporte não se limita a uma resposta ambiental, mas integra estratégias mais amplas de desenvolvimento econômico, segurança energética e competitividade industrial, na medida em que reduz a dependência geopolítica do petróleo e estimula a inovação tecnológica e o fortalecimento de cadeias produtivas nacionais.
A análise evidenciou que a extrafiscalidade tributária constitui o principal instrumento jurídico empregado pelos Estados para promover a eletromobilidade, ao utilizar a tributação não apenas com finalidade arrecadatória, mas como mecanismo de indução de comportamentos socialmente desejáveis. No Brasil, o Programa Mover (Lei nº 14.902/2024) substituiu o Programa Rota 2030 e articula descarbonização, inovação tecnológica e competitividade industrial, operacionalizando-se principalmente por meio da isenção do IPI para veículos elétricos fabricados nacionalmente até 31 de dezembro de 2026, condicionada à homologação do Inmetro e a um mínimo de 40% de conteúdo local. Em âmbito estadual, verificou-se heterogeneidade nas políticas de IPVA, com Estados como Rio Grande do Sul, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte e o Distrito Federal adotando isenção integral, enquanto Rio de Janeiro, Bahia e Minas Gerais optaram por modelos de redução ou condicionamento do benefício.
No plano internacional, a Noruega destacou-se como o país de maior penetração de veículos elétricos, tendo atingido 45% das vendas de veículos já em 2019, resultado atribuído a um extenso pacote de incentivos que combina isenção de impostos de compra e de circulação, benefícios em pedágios e estacionamentos, acesso a faixas de ônibus e tributação elevada sobre veículos convencionais, configurando uma lógica de indução por incentivo e desincentivo simultâneos ("carrot and stick"). A China, por sua vez, associou o desenvolvimento da eletromobilidade a três objetivos estratégicos — redução da poluição atmosférica, segurança energética e competitividade industrial —, mantendo benefícios tributários relevantes voltados à cadeia produtiva mesmo após a extinção de subsídios diretos em 2022. Já os Estados Unidos, por meio do Inflation Reduction Act de 2022, instituíram crédito fiscal de até US$ 7.500 por veículo elétrico, condicionado ao atendimento de requisitos de origem de minerais críticos e de componentes de bateria, associando a política climática a objetivos de reindustrialização e de reorganização de cadeias globais de suprimento.
A comparação entre as quatro jurisdições revela que, não obstante a utilização recorrente da tributação como instrumento de indução da mobilidade elétrica, as justificativas subjacentes a essas políticas variam conforme as prioridades estratégicas de cada Estado: enquanto alguns países priorizam a mitigação climática, outros associam os benefícios fiscais a metas de fortalecimento industrial, inovação tecnológica, segurança energética e reorganização de cadeias produtivas globais.

Conclusão ou Considerações Finais
A pesquisa demonstrou que a eletromobilidade se consolidou como instrumento central da transição energética contemporânea, particularmente voltado à descarbonização do setor de transportes, historicamente responsável por parcela significativa das emissões globais de dióxido de carbono. Sua construção como política pública resulta da convergência entre compromissos climáticos internacionais, notadamente o Acordo de Paris, e interesses econômicos e geopolíticos relacionados à segurança energética e à competitividade industrial dos Estados.
Constatou-se que os incentivos fiscais, fundamentados na extrafiscalidade tributária, constituem o principal mecanismo jurídico de indução da eletromobilidade nas experiências analisadas — Brasil, Noruega, China e Estados Unidos —, ainda que as motivações que sustentam sua adoção sejam heterogêneas. Essa diversidade de fundamentos evidencia que a construção jurídico-política da mobilidade elétrica não se limita a uma resposta técnica à crise climática, mas reflete escolhas estratégicas de cada Estado quanto ao seu modelo de desenvolvimento energético, industrial e tecnológico. Conclui-se, assim, que a consolidação da eletromobilidade como política pública depende da articulação entre instrumentos tributários, marcos regulatórios e objetivos de desenvolvimento nacional, configurando-a como elemento estruturante — e não meramente acessório — da transição energética global.
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